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--En San t i ago  de C h i l e ,  a  t r e i n t a  y  un dTas d e l  mes 

de  agos to  de  m i l  novec ien tos  ochenta  y dos ,  s i endo  l a s  1 6 . 4 5  

h o r a s ,  s e  reúne  en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  J u n t a  de  Gobierno 

i n t e g r a d a  por  s u s  Miembros t i t u l a r e s ,  s eño res :  Almirante  J o s é  

T. Merino C a s t r o ,  Comandante en J e f e  de  l a  Armada, qu ien  l a  p r g  

s i d e ;  General  d e l  A i r e  Fernando N a t t h e i  Aubel, Comandante en 

J e f e  de  l a  Fuerza Aérea;  General  D i r e c t o r  César  Mendoza Durán, 

D i r e c t o r  General  de  Carab ineros ;  y  T te .  General  César  R. Bena- 

v i d e s  Escobar.  Actúa como S e c r e t a r i o  de  l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  

Coronel  de  E j é r c i t o  Hugo Prado Con t r e ra s .  

- -Asis ten l o s  señores :  J o r g e  Prado Aránguiz ,  M i n i s t r o  

de  A g r i c u l t u r a ;  Coronel de  ~ j 6 r c i t o ' ~ e n a t o  Fuenza l ida  Maechel, 

S u b s e c r e t a r i o  de  Guerra ;  Coronel  de  ~ v i a c i 6 n  Jo rge  I t u r r i a g a  

Moreira ,  S u b s e c r e t a r i o  de  Aviacibn;  Fernando Alvarado E l i s s e t -  

che ,  S u b s e c r e t a r i o  Subrogante de  Economfa, Fomento y  Reconstruc- 

c i 6 n  y  Hacienda; General  I n s p e c t o r  Néstor  Barba Valdés ,  J e f e  

d e l  Gabinete  d e  Carab ineros ;  Cont raa lmiran te  John Howard Bala- 

resque ,  J e f e  d e l  Gabinete  de  l a  Armada; B r i g a d i e r  General  Washing- 

ton  Garc la  Escobar ,  J e f e  d e l  Gabinete  E j é r c i t o ;  Coronel de  Avia - 

c ión  Albe r to  Varela  Al tamirano,  J e f e  d e l  Gabinete  de  l a  Fuerza 

Aérea; Capi tdn de  Navfo ( J T )  Mario Duvauchelle Rodrlguez,  Se- 

c r e t a r i o  de  L e g i s l a c i 6 n ;  Capi tán  de  Navlo Germdn Toledo Lazcano, 

i n t e g r a n t e  de  l a  Primera Comisibn L e g i s l a t i v a ;  Coronel  de  Avia- 

c i 6 n  (J)  Herndn Chávez Sotomayor, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  Ge- 

n e r a l  Mat the i ;  T t e .  Coronel Enr ique I b a r r a  Chamorro, Asesor Ju- 

r l d i c o  d e l  s eño r  T te .  General  Benavides;  T te .  Coronel  d e  E j é r c i -  

t o  Rafae l  V i l l a r r o e l  Carmona, i n t e g r a n t e  de  l a  Cuar ta  Comisi6n 

L e g i s l a t i v a ;  Ten ien te  Coronel de  E j é r c i t o  Guil lermo Vargas Aven- 

daño, S e c r e t a r i o  d e l  Gabinete  E j é r c i t o ;  Tenien te  Coronel  de  E jé r -  

c i t o  Gustavo Basso Cancino, i n t e g r a n t e  de  l a  Cua r t a  Comisi6n Le- 

g i s l a t i v a ;  Capi tán  d e  F r a g a t a  (JT) Hernando Morales Rlos ,  Asesor 

J u r l d i c o  d e l  s eño r  Almirante  Merino; Capi tdn de  F raga t a  ( R )  Pe- 



dro  Baraona Lopetegui ,  J e f e  de  Relac iones  P d b l i c a s  de  l a  Secre- 

t a r f a  de  l a  J u n t a  de  Gobierno; Mayor d e  E j é r c i t o  (J) E leaza r  V e r -  

ga ra  Rodrlguez,  Asesor J u r í d i c o  d e l  señor  B r i g a d i e r  General  Gar- 

c l a ;  Mayor de  Carab ineros  ( J )  Harry Grunewaldt Sanhueza, Asesor 

J u r l d i c o  d e l  señor  General  Mendoza; Eduardo C a r r i l l o  T6mic, Ase- 

s o r  J u r l d i c o  d e l  M i n i s t r o  de  A g r i c u l t u r a ;  P i l a r  P i r a c é s  Ayora, 

i n t e g r a n t e  de  l a  Pr imera  Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  y  Samuel Matus 

Matzke, i n t e g r a n t e  de  l a  Te rce ra  Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.-  Se a b r e  l a  s e s i 6 n .  

Ofrezco l a  pa l ab ra .  

Cuenta. 

CUENTA 

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Su v e n i a ,  s eño r .  

En l a  Cuenta f i g u r a n  t r e s  Mensajes. E l  pr imero es e l  

b o l e t l n  278-05. 

E s t e  p royec to  t e n l a  po r  o b j e t o  e l  mod i f i ca r  l o s  a r t f -  

c u l o s  2' t r a n s i t o r i o  de  l a  l e y  N o  18.110 y  e l  a r t í c u l o  15 d e  l a  

l e y  N o  18.134. 

Recibido e l  p royec to ,  l o s  s eño res  i n t e g r a n t e s  d e  l a  

E x c e l e n t ~ s i m a  J u n t a  de  Gobierno es t imaron  convenien te  d a r l e  t r a -  

mi tac i6n  e x t r a o r d i n a r i a ,  a p r o b a r l o  y  s u s c r i b i r l o ,  en  consecuen- 

c i a .  

Fue en e s t a  v i r t u d  r e m i t i d o  a  l a  P r e s i d e n c i a  d e  l a  

Repdblica y  S.E. e l  P r e s i d e n t e  de  l a  República l o  promulgó y  

hoy d l a  t i e n e  como l e y  e l  nGmero 18.162. 

Pa ra  e l  segundo proyec to  e s t d  s o l i c i t a d a  s imple  urgen- 

c i a  y es e l  b o l e t l n  276-11. E l  o b j e t o  d e  e s t e  p royec to  es s u p r i -  

m i r  e l  CONPAN, Consejo Nacional  p a r a  l a  Alimentación y N u t r i c i ó n ,  

derogando e l  d e c r e t o  l e y  que l o  c r e ó ,  

En consecuenc ia ,  t r a s p a s a  e l  pa t r imonio  d e l  CONPAN, 

su pe r sona l  y l a s  func iones  a l  M i n i s t e r i o  d e  Sa lud ,  Of i c ina  de  

P l a n i f i c a c i ó n  y Presupues to ,  en tendiéndose  que l a  nueva e s t r u c -  

t u r a  d e l  M i n i s t e r i o  d.e Salud asT l o  permi te .  
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U Y por  G l t i m o ,  f a c u l t a  a l  P r e s i d e n t e  de  l a  RepGblica 

pa ra  adecuar  l a s  p l a n t a s  d e l  M i n i s t e r i o  d e  Salud como conse- 

cuenc ia  de  l a  incorporac ión  d e l  pe r sona l  que se d e s t i n e  d e l  

CONPAN a l  M i n i s t e r i o .  

E s t e  es e l  p royec to ,  señor  Almirante .  

E l  señor  ALEIRANTE MERINO.-  Trae  s imple  u rgenc ia .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Vencerfa e l  2 5  

de  noviembre. 

E l  s eño r  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- D e  acuerdo.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Publ ic idad?  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- S í .  

E s  Comisi6n Conjunta y corresponde a l a  Segunda Comi- 

s i 6 n .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Se acuerda  Co-  

mis i6n Conjunta ,  Almirante?  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Conjunta.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  G l t i m o  proyec- 

t o  es e l  277-13. 

N o  t r a e  u rgenc ia  y p e r s i g u e ,  e n t r e  o t r a s  f i n a l i d a d e s ,  

de roga r  l a  norma que f a c u l t a  a l a  Caja  de  ~ r e v i s i b n  d e  Emplea- 

dos  P a r t i c u l a r e s  pa ra  a r r e n d a r  v iv i endas  a determinadas  i n s t i -  

t u c i o n e s  o f u n c i o n a r i o s .  

F a c u l t a r  a l  V icep res iden te  de  e s e  organismo pa ra  ena- 

j ena r  l a s  v iv i endas  que t i e n e  a r r endadas  d i cha  i n s t i t u c i 6 n  a 

s u s  a c t u a l e s  ocupantes  y ,  luego ,  d i spone r  l a s  que no se enajenan 

a éstos,  que puedan ser vendidas  de  acuerdo con l a s  normas ge- 

n e r a l e s .  

Amplia, en c u a r t o  l u g a r ,  l a s  f a c u l t a d e s  que t i e n e n  

l a s  i n s t i t u c i o n e s  de  p r e v i s i ó n ,  no ya  s61o a l a  Caja  de  P rev i -  

s i 6 n  d e  Empleados P a r t i c u l a r e s ,  pa ra  c e l e b r a r  convenios  con e l  

Banco d e l  Estado de  C h i l e  y bancos comerc ia les  en o t r a s  m a t e r i a s  

y en o t r a s  i n s t i t u c i o n e s  j u r l d i c a s ,  d i c e  e l  p royec to .  

Y por  G l t i m o ,  e s t a b l e c e  que l a s  i n s t i t u c i o n e s  de  p re -  

v i s i 6 n  f i s c a l i z a d a s  por  l a  Super in tendenc ia  de  Seaur idad S o c i a l ,  
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es decir, las antiguas Cajas de Previsión, no estardn obliga- 

<-- das a proporcionar las planillas destinadas a la declaración 

y pago de las cotizaciones previsionales, disponiendo que ta- 

les declaraciones de pago las haqan los empleadores e imponen- 

tes en formularios confeccionados por estas Cajas, conforme a 

instrucciones de la Superintendencia de Seguridad Social. 

Este es el proyecto y no trae calificacidn de urgencia, 

señor Almirante. 

El señor ALEIRANTE MERINO.- ¿Trámite ordinario? 

El señor GENERAL MATTHE1.- Ordinario. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Ordinario. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Este es de la Segunda Co- 

misi6n también. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Difusi6n? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- SI, claro. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Queda un punto 

que dice relaci6n con una observaci6n del Presidente de la Re- 

p6blica respecto del proyecto de ley de Telecomunicaciones. 

Me refiero a unas observaciones formuladas por S.E. 

el Presidente de la RepGblica en el proyecto boletln 2730-15. 

ya aprobado por la Excelentlsima Junta de Gobierno y enviado 

al señor Presidente de la República para su promulsación. 

Su Excelencia dispuso un estud-io sobre sus normas y de 

dicho estudio señala que surqieron dos aspectos que plantea a 

la Excelentfsima Junta de Gobierno. 

Uno, la situacidn del artfculo 6O permanente de la 

ley. En ese artlculo se dispone que es facultad del Ministerio 

de Transportes y Telecomunicaciones el interpretar exclusiva- 

mente desde el punto de vista técnico y administrativo la Ley 

de Telecomunicaciones y sus normas. 

Señala sobre el particular el señor Presidente de la 

República que en cuanto a la interpretación administrativa ca- 

be observarla en la medida en que dentro del ordenamiento jurl 

aico actual, los artículos 6O, 9O y 19 de la Ley No 10.336, es 

decir, la Ley Orgánica de la Contralorfa General de la RepGblica, 

le entregan a ese organismo la facultad de interpretar adminis- 

trativamente las disposiciones legales concernientes a la ma- 

teria y que como el proyecto no es ley orgdnica constitucional 
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n i  ha s i d o  e l  p r o p 6 s i t o  d a r l e  t a l  cond ic i6n ,  e s t a r l a m o s  modi- 
L- f i c a n d o  una l e y  o rgbn ica ,  c u a l  e s  l a  Ley de  l a  C o n t r a l o r l a ,  si- 

t u a c i ó n  que es t ima  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  República que no es opor- 

t uno  ahora  r e s o l v e r l a ,  s i n o  que cuando venga e l  p royec to  de  l e y  

o rgán ica  que ya  c a s i  va a  t e rmina r se .  

En consecuenc ia ,  observa y  s o l i c i t a  que s e  e l i m i n e  l o  

de  i n t e r p r e t a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  e x c l u s i v a , e n  e l  a r t I c u l o  6O. 

La segunda observac i6n  e s  un poco más compleja e i n -  

c i d e  en l o  s i g u i e n t e .  

E l  d e c r e t o  con f u e r z a  de  l e y  N o  4 d e l  año 1959, e s t a -  

b l e c e  e l  s i s t ema  de  conces iones  de  servidumbres e l é c t r i c a s  y  nor-  

m a s  r e l a t i v a s  a  d i cha  m a t e r i a .  En v i r t u d  de  ese d e c r e t o  con fuerza 

de ley l a s  concesiones y  anpliaciones en e s t a s  m a t e r i a s  deben s e r  so- 

l i c i t a d a s  y  t r a m i t a d a s  a  t r a v é s  de  e s a s  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s .  

L a  CompañIa de  Teléfonos y  s u  a n t e c e s o r a  no han t r a -  

mitado e s t e  t i p o  de  conces iones ,  porque h a s t a  l a  d i c t a c i 6 n  de  

l a  Ley N o  17.910 t e n l a n  un c o n t r a t o  l e y  con e l  Es tado  de  C h i l e .  

E s t e  c o n t r a t o  l e y  f u e  terminado en f e b r e r o  de  1973, d i sponién-  

dose  en l a  misma l e y  que d i cha  compañia pasaba a  p rop iedad  d e l  

Estado d e  C h i l e  y  además quedaba i n t e r v e n i d a .  

La i n t e r v e n c i ó n  te rmin6  por  e l  d e c r e t o  l e y  N o  2301, 

d e l  año 1978 y  cuando q u i s o  l a  Compañla de  Te lé fonos  l e g a l i z a r  

l a  s i t u a c i ó n  de  susconces iones  y ampl iac iones ,  se encon t ró  que 

a  t r a v é s  de  un dictamen d e  l a  C o n t r a l o r l a  General  d e  l a  Repúbli- 

c a  s e  sostuvo que no e r a  p o s i b l e  c o n v a l i d a r  t a l e s  ampl iac iones  

y  conces iones .  De t a l  manera que en e s t e  momento hay d i s t i n t a s  

conces iones ,  ampl iac iones  y  ob ra s  c o n s t r u i d a s  que no e s t á n  am- 

pa radas  lega lmente .  

En v i r t u d  de  e s t a s  cons ide rac iones ,  s o l i c i t a  e l  P r e s i -  

d e n t e  de  l a  República se l e  inco rpo re  en l a  Ley d e  Telecomuni- 

c a c i o n e s ,  a  que me e s t o y  r e f i r i e n d o ,  e s t o s  dos  i n c i s o s  a l  a r t l -  

c u l o  4 O  permanente que ya t r a t a  de  m a t e r i a s  de  e s t a  e s p e c i e .  

T a l e s  i n c i s o s  que propone a g r e g a r  son l o s  s i g u i e n t e s :  

"Asimismo, o t ó r g a s e  un p l a z o  de  12 m e s e s ,  p a r a  que l a  Compañla 

d e  Te lé fonos  d e  C h i l e  S . A .  pueda s o l i c i t a r  s u s  conces iones ,  f a -  

c u l t á n d o s e l e  pa ra  que i n c l u y a  en e l l o s  l a s  i n s t a l a c i o n e s ,  amplia-  

c i o n e s  y  demás o b r a s  que h u b i e r e  r e a l i z a d o  desde e l  l o  de  enero  

de  1980 h a s t a  l a  f echa  d e  v i g e n c i a  de  l a  p r e s e n t e  l e y . "  
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I n c i s o  f i n a l :  "Declárase  que en l a  s o l i c i t u d  de  reno- - . 
-e conces iones  a que se a l u d e  en e l  a r t l c u l o  lo  t r a n s i -  

t o r i o  d e l  D . L .  N o  2.301, de  1978,"  -es d e c i r ,  e l  que puso t é r -  

mino a l a  i n t e r v e n c i ó n  de  d i cha  compañfa- "quedan comprendidas 

t o d a s  l a s  i n s t a l a c i o n e s ,  ampl iac iones  y demás o b r a s  e j e c u t a d a s  

por  l a  Compañia de  Teléfonos de  C h i l e  S.A., desde e l  27 de f e -  

b r e r o  de  1973" -fecha de  l a  d i c t a c i 6 n  de l a  Ley N o  17.910 que 

i n t e r v i n o  l a  compañla y terminó con e l  c o n t r a t o  l ey -  " h a s t a  e l  

31 de  d ic iembre  de  1979." 

Cor responder la  en tonces ,  s e ñ o r ,  p ronunc ia r se  r e s p e c t o  

de  ambas p ropos i c iones  que corresponden a l o s  nuevos i n c i s o s  

que s u g i e r e  e l  E j e c u t i v o ,  t a n t o  a l  a r t í c u l o  6' permanente,  co- 

m o  a l  a r t l c u l o  4 O  t r a n s i t o r i o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

Yo c r e o  que debe v o l v e r  a Comisión p a r a  que é s t a  l o  

e s t u d i e  y vea l a  convenienc ia  o no convenienc ia  de  l o  p ropues to .  

E l  s eño r  GENERAL MEND0ZA.- Justamente .  

¿Ser fa  Comisi6n Conjunta? 

E l  s eño r  ALKIRANTE MERINO.- La misma Comisión que l o  

r edac tó .  

La Cuar ta  Comision Conjunta.  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- Absolutamente de  acuerdo.  

E l  s eño r  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Señor ,  q u i e r o  r e -  

c o r d a r  sob re  e s o  que l a  J u n t a  t i e n e  t r e i n t a  d l a s  p a r a  r e s o l v e r  

sob re  estas  observac iones ,  a s l  que h a b r l a  que eventualmente  i n -  

c l u i r l a s  en e s t a  s e s i ó n  que v i ene  o en l a  pr6xima. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Después vamos a v e r ,  cuan- 

do l o  tenga  l i s t o  l a  Cuar ta  Comisión. 

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Finalmente ,  se -  

ño r ,  hay una p e t i c i ó n  d e  comisión Conjunta de  l a  Primera Comi- 

s i 6 n  L e g i s l a t i v a ,  r e s p e c t o  a l  p royec to  de  l e y  con ten ido  en e l  

b o l e t l n  227-11. Pero h e  s i d o  informado que e l  s eño r  P r e s i d e n t e  

de  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Pr imera  ha r e t i r a d o  l a  p e t i c i ó n  de 

Comisión Conjunta ,  porque l a  Comisidn in formante ,  que e s  l a  Se- 

gunda, en e s t e  p royec to  que modi f ica  e l  Código S a n i t a r i o ,  ya  

evacuó s u  informe. 



E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Se pasó e l  perlodo. 

l -. C u a n d o  l o  veamos a q u l ,  v a m o s  a t e n e r  que  so luc ionar  l a  

m a t e r i a  que se iba  a t r a t a r  ahora, que e l  M i n i s t e r i o  de Salud 

q u e r l a  que  se i n c l u y e r a  una a u t o r i z a c i ó n  especial  para aque l los  

hosp i t a l e s  que  e f e c t u a r e n  t r a s p l a n t e s  u o t r a s  in tervenciones  

de ese t i p o .  

E n  m i  apreciación,  no era  necesario. E s  una func ión  

profes ional .  D e b e r l a  . . . (  N o  se en t i enden  a l g u n a s  p a l a b r a s ) .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE L E G I S L A C I 0 N . -  T e r m i n a d a  m i  

C u e n t a .  

C o r r e s p o n d e  a l  Secretario de l a  J u n t a  i n f o r m a r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- H a y  una pe t i c ión  d e l  P re -  

s iden te  . . . 
E l  s eño r  SECRETARIO DE LA JUNTA.- S1,  m i  A l m i r a n t e ,  

una p e t i c i ó n  d e l  P r e s i d e n t e  refer ida a l a  ent rada  ... 
E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- E n  r e lac i6n  con l a  e n t r a -  

da de buques japoneses. 

H a y  un o f i c i o  d e l  P r e s i d e n t e  s o l i c i t a n d o  a u t o r i z a c i ó n  

para l a  entrada d e l  E s c u a d r 6 n  Japonés de E n t r e n a m i e n t o .  

C o r r e s p o n d e  a l a  C u a r t a  C o m i s i 6 n .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LA JUNTA.- ¿ I n f o r m o  sobre esto? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- L é a l o .  

E n  r ea l idad ,  no es necesario. V a  a l a  C u a r t a  C o m i s i ó n .  

H a y  que  hacer una l e y  de todas  m a n e r a s .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE L E G I S L A C I 0 N . -  E s t o  requiere acuerdo. 

E l  s eño r  SECRETARIO DE LA JUNTA.- S o l a m e n t e  acuerdo. 

E l  señor  T T E .  GENERAL BENAV1DES.- E s  i g u a l  que e l  an te-  

r i o r  cuando se t r a t ó  l o  de UNITAS. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s  i u u a l  que para e l  caso 

de los  a m e r i c a n o s .  

E l  señor  SECRETARIO DE LA J U N T A . - ¿ E n t o n c e s ,  c o n f o r m e ?  

E l  s eño r  ALMIRANTE Y E R I N 0 . -  S i  hay acuerdo ... 
E l  s eño r  GENERAL MEND0ZA.- H a y  acuerdo t o t a l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- T i e n e  que redactarse. 
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c señor TTE.  GENERAL BENAV1DES.- ¿ E s t e  es un E s c u a -  

dr6Til"de-~ntrenamiento de l a  Mar ina?  

¿Son i n f a n t e s  de Marina? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S o n  dos buques japoneses. 

E l  s eño r  TTE.  GENERAL EENAV1DES.- ¿Son buques?  

E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.- Son dos buques.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Son dos buques d e l  E s c u a -  

drón . 
E l  s e ñ o r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N. -  ¿Se aprobó? 

E l  s e ñ o r  ALMIRANTE MERINO.- S f ,  se  aprueba e l  acuerdo 

para que puedan e n t r a r .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N. -  P e r o  no m á s  con- 

d i c i o n e s ,  que es l o  que  q u i e r o  establecer.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- N a d a  m d s .  

TABLA 

1.- PROYECTO DE LEY QUE ASCIENDE POR GRACIA A FUNCIONARIOS DE INVES-  

TIGACIONES MUERTOS EN ACTOS DE S E R V I C I O .  (BOLETIN No  2 4 5 - 0 2 )  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- E l  pun to  uno de l a  T a b l a  

es  e l  proyecto de  l e y  que  asciende por g r a c i a  a f u n c i o n a r i o s  de  

Inves t igac iones  m u e r t o s  en  ac tos  de s e rv i c io .  

¿ H a y  algGn inconven ien t e?  

E l  s eño r  TTE.  GENERAL BENAV1DES.- C o n f o r m e .  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- N i n g u n o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba.  

- - S e  aprueba e l  proyecto.  

2.- PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA LOS ARTICULOS 3 2 ,  3 4 ,  79 y 9 0  DEL 

D.F .L .  N o  1 ( G ) ,  DE 1 9 6 8 .  (BOLETIN N o  2 7 4 - 0 2 )  

E l  señor  ALMIRANTE rJIERIN0.- E l  punto  dos de l a  T a b l a  

e s  e l  proyecto de l e y  q u e  m o d i f i c a  l o s  a r t f c u l o s  3 2 , 3 4 ,  7 9  y 9 0  

d e l  D .F .L .  No  1, de G u e r r a ,  sobre ascensos de O f i c i a l e s  G e n e r a -  

les de l a  F u e r z a  A é r e a .  

¿ H a y  a lgún inconven ien t e?  

E l  s eño r  TTE.  GENERAL BENAV1DES.- Y o  no tengo n inguno  
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E l  señor  ALFIRANTE KERIN0.- Se aprueba. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Gracias .  

--Se aprueba e l  proyecto.  

3 . -  PROYECTO DE LEY (RESERVADO) QUE REENPLAZA EL ARTICULO 2 O ,  LETRA 

"E" ,  N o  2 ,  DEL DECRETO ( G )  N o  501, DE lf177,DEL MINISTERIO D E  

DEFENSA NACIONAL. (BOLETIN N o  210-02) 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Es te  proyecto t i e n e  e l  

c a r S c t e r  de  reservado.  

Tiene l a  pa labra .  

E l  señor  YAYOR ELEAZAR VERGARA, RELATOR.- Con l a  au- 

t o r i z a c i ó n  que me concede l a  Excelentfsima Jun ta  de  Gobierno, 

mani f ies to  que e s t e  proyecto t i e n e  su or igen  e n  un Mensaje de 

S.E. e l  P res iden te  de  l a  RepGblica, c a l i f i c a d o  de f á c i l  despa- 

cho para todos l o s  e f e c t o s  l e g a l e s  y reglamentar ios .  

E l  o b j e t o  d e l  proyecto e s  mejorar algunos grados d e l  

pers,anal de colaboracidn médica d e l  E j é r c i t o  con e l  p ropbs i to  

de n i v e l a r l o  con l a s  remuneraciones que perc ibe  e l  personal  pa- 

ramédico de  l o s  Se rv ic ios  de Salud y e s t a b l e c e r ,  a l a  vez,  l a  

correspondiente  armonza con l o s  r e spec t ivos  e sca la fones ,  t a n t o  

de l a  Armada, como de l a  Fuerza Agrea. 

Se señala  en e l  Mensaje, como asimismo en e l  informe t é c -  

n ico  s u s c r i t o  por l o s  señores  Minis t ro  de Defensa Nacional y Ni- 

n i s t r o  de Hacienda que e l  proyecto no involucra un mayor g a s t o  

f i s c a l  en a tencibn  a que é s t e  va a s e r  absorbido por e l  E j é r c i t o .  

Adjunto a e s t o s  documentos s e  acompañan t a b l a s  demos- 

t r a t i v a s  que s i r v e n  de fundamento a l a  i n i c i a t i v a .  

E l  t e x t o  d e l  proyecto cons ta  de c u a t r o  a r t f c u l o s .  En 

e l  primero de e l l o s  s e  f i j a  una nueva p l a n t a  d e l  personal  de 

colaboracidn médica d e l  E j é r c i t o ,  con indicac idn  d e l  grado de 

l a  Escala Unica que corresponde a cada uno de sus  cargos.  Para 

e l l o  s e  propone modif icar  especlf icamente e l  a r t f c u l o  2 O  d e l  

decre to  N o  501, de 1 9 7 7 ,  de l a  Subsec re ta r l a  de Guerra. 

En e l  a r t f c u l o  2' s e  dispone que e l  personal  de p l a n t a  

o a c o n t r a t a  a que s e  r e f i e r e  e l  proyecto,  s e r á  e n c a s i l l a d o  d i s -  
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almente por el Ministro de Defensa Nacional a proposi- 

ción del Vicecomandante del Ejército, con una sola limitación 

respecto del personal de Opticos, que pasa a integrar el Esca- 

lafón de Administrativos de Salud. 

El artículo 3 O  del proyecto señala que dicho encasilla- 

miento no podrá significar una disminución de las remuneraciones 

y las diferencias que se produjeran por tal motivo, serán pa- 

gadas por planillas suplementarias reajustables. 

Del mismo modo indica que en caso que el encasillamien- 

to de la nueva planta significare un mayor grado, éste deberá 

considerarse como ascenso para los efectos del pago de la asig- 

nación de antigüedad contemplada en el artlculo 6' del decreto 

ley N o  249, del año 1974. 

La Secretarfa de Legislación formuló diversas observa- 

ciones de cardcter formal con el objeto de dar una mayor preci- 

sión al texto del articulado, proponiendo un texto sustitutivo 

sobre la materia en definitiva. 

Todas las Comisiones Legislativas aprobaron la idea 

de legislar y formularon como indicación el texto sustitutivo 

propuesto por la Secretarfa de Legislación, debiendo señalarse 

que la Segunda Comisi6n formuld una observación de caracter for- 

mal sobre la materia. 

El señor Ministro de Defensa Nacional acogió el tex- 

to sustitutivo de la Secretaría de Legislación y la indicación 

que formulara la Segunda Comisión Legislativa. 

La Cuarta Comisión Leqislativa Informante consideró 

que el proyecto cumple los objetivos que persigue la iniciativa, 

cual es el mejoramiento de un grado remuneratorio de este per- 

sonal paramédico y que efectivamente equipara los escalafones 

de este personal con los de la Armada y de la Fuerza Aérea. 

Considerd también que el proyecto no involucra un 

aumento de planta, ya que se mantienen los ciento cuarenta y 

dos cargos actualmente existentes, y que no existe un mayor 

gasto fiscal, en atención a que es absorbido por el Ejército. 

Adembs, el encasillamiento no significa en manera alguna dis- 

minucidn de remuneraciones. 

En virtud de todas estas consideraciones, la Cuarta 

Comisión Legislativa aprobó la idea de lecrislar, acogió el tex- 

to sustitutivo de la Secretarfa de Legislación y la observación 
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que formulara  l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a  e i n t r o d u j o  ob- 

s e rvac iones  de  c a r a c t e r  formal  a l  p royec to  que en e s t a  opor- 

t un idad  se somete a  l a  cons ide rac ión  de  e s t a  Excelentfs ima 

J u n t a  de  Gobierno. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

E l  s eño r  TTE. GENERAL BENAV1DES.- No tengo  obser -  

vac iones .  

E l  s eño r  GENERAL MENC0ZA.- Tampoco. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Yo s i ,  yo tengo  obser -  

vac i ones  . 
La pr imera  observac i6n  que tengo e s  que una propos i -  

c i ó n  de  c a r d c t e r  permanente, como una l e y ,  c o n s i d e r e  en e l  

a r t z c u l o  2' que e l  pe r sona l  " s e r á  e n c a s i l l a d o  d i sc rec iona lmen - 
t e  por  e l  M i n i s t r o  de  Defensa Nacional ,  a  p ropos i c ión  d e l  V i -  

c e  Comandante en J e f e  d e l  E j é r c i t o ,  en e l  ordenamiento f i j a d o  

en e l  a r t l c u l o  a n t e r i o r . "  

Actualmente e x i s t e  e l  ca rgo  d e  V i c e  Comandante en 

J e f e  d e l  E j é r c i t o ,  pe ro  en r e a l i d a d  es e l  Comandante en J e f e  

e l  que r e p r e s e n t a  a  l a  i n s t i t u c i ó n ,  como es e l  c a s o  de  c u a l -  

q u i e r a  de  n o s o t r o s ,  y  e s  e l  que d e b i e r a  h a c e r l o .  

A s l  que m e  pa rece  que l a  g e s t i ó n  d e l  Vice Comandan- 

t e  en J e f e  d e l  E j é r c i t o  no cor responde ,  porque en l a s  i n s t i t u -  

c i o n e s  no tenemos Vice Comandante en J e f e ,  en tonces ,  no po- 

d r l a  haber  un t r a t a m i e n t o  s i m i l a r  o  un p r i v i l e g i o  como e l  

que e s t á  dándose le  a l  E j é r c i t o  

E l  s eño r  GENERAL PATTHE1.- En e l  fondo,  s i  e l  Vice 

Comandante en J e f e  l o  e s t 6  hac iendo ,  es porque l o  a u t o r i z ó  e l  

Comandante en J e f e .  

Estoy de  acuerdo con u s t e d ,  Almirante .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- S i  é l  l o  hace  después ,  

no t i e n e  impor tanc ia ,  porque pa ra  e s o  hay un D i r e c t o r  de  P e r -  
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c s o n a l ,  un D i r e c t o r  de  Sanidad,  e t c é t e r a .  

En e s t e  punto,  yo no e s t o y  de  acuerdo.  

En e l  segundo punto en que no e s t o y  de  acuerdo ,  e s  

que no hay e q u i v a l e n c i a  con l a s  o t r a s  i n s t i t u c i o n e s .  Por ejem- 

p l o ,  a  una enfermera u n i v e r s i t a r i a ,  e l  E j é r c i t o  l a  pone en 

grado  d i e c i s i e t e  d e  l a  Esca la  Unica. En m i  i n s t i t u c i 6 n ,  t i e -  

en e l  grado d i ec iocho .  

Las matronas ,  e l  E j é r c i t o  l a s  pone en grado d i e c i s i e -  

t e .  En m i  i n s t i t u c i ó n ,  t i e n e n  e l  d i ec iocho .  

Los k i n e s i ó l o g o s ,  en e l  E j é r c i t o  t i e n e n  grado  d i e c i -  

ocho. En l a  Armada, e l  d i ec inueve .  O s e a ,  t i e n e n  un grado  m e -  

nos ,  en tonces ,  no hay e s a  e q u i v a l e n c i a .  

S i  e s t a  l e y  e s t d  t r a t a n d o  de e q u i l i b r a r  l o s  ca rgos  

y l o s  s u e l d o s ,  c r e o  que no se ha producido l o  que se desea .  

No s é  s i  f u e  Comisión Conjunta o no l o  f u e .  

E l  s eño r  RELATOR.- No f u e  Comisión Conjunta ,  m i  A l -  

m i r an t e .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- E s t a  es una m a t e r i a  per- 

t i n e n t e  a  t o d a s  l a s  i n s t i t u c i o n e s .  

S i  decimos que estamos t r a t a n d o  de i g u a l a r  l o s  c a r -  

gos  con l o s  sue ldos  en l a s  i n s t i t u c i o n e s ,  pa ra  e l  mismo de- 

sempeño, no e s t a r í amos  cumpliendo. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No es id6neo.  

E l  s eño r  ALEIRANTE MERINO.-  No e s  idBneo 

E l  s eño r  ALEIRANTE MERINO.- M i  op in i6n  s e r x a  que vo l -  

v i e r a  a  Comisión. 

Nombramos una Comisi6n Conjunta pa ra  ayudar a  l a  

Cuar ta  Comisión y  que no haya ninguna d i f e r e n c i a .  
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El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Señor Almirante, 

aqul tengo la indicación firmada por usted y dice que aprueba la 

idea de legislar y formula como indicación el texto sustitutivo 

propuesto por la Secretarla de Legislación. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Acepté eso y nada más. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- De manera que 

en esa virtud se propuso este texto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero posteriormente, has- 

ta el momento de la aprobación de la ley, pueden aparecer dife- 

rencias que no se han visto antes y que se pueden notar después. 

Y serla una falta de honradez mla no decir en este momento mi 

opinión frente a una situación sobre la cual se legislará perma - 
nentemente. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Ante esto, a mi 

juicio corresponde que la iniciativa vuelva a Comisión. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Considero que sl para que 

no haya posibilidad de que nuevamente se produzca esto. 

Sobre el particular, repito que, al hacer la ley de la 

Junta, mi opinión fue que todas las Comisiones fueran conjuntas 

cuando se tratara un proyecto, para que no se produjeran estas 

diferencias por no haber un conocimiento in extenso de las mate- 

rias. 

Ofrezco la palabra. 

¿Estarían de acuerdo? 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Una de las inquietudes sur- 

ge a ralz de la frase "a proposición delvice Comandante en Jefe 

del Ejército". ¿Cuáles son en este momento las atribuciones lega - 
les del ViceComandante en Jefe? Si las tuviera, opino que no ha - 
brla problemas. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Eso lo resolveremos ahora. 

El señor SUBSECRETARIO DE GUERRA.- Se trata de lo si- 

guiente. 

El Comandante en Jefe delega, de hecho, todas las atri - 
buciones y responsabilidades que tiene, pero él también dice que 

todas,menos algunas que deja en su poder. Eso se hace por decrg 

to supremo. 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- Correcto. Usted ha dicho 

la palabra exacta: "delega" algunas. 

El señor SUBSECRETARIO DE GUERRA.- Algunas; no todas. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- En consecuencia, es el Co - 
mandante en Jefe. Que por delegación pueda actuar el Vice Coman - 

dante, correcto; pero la autoridad que tiene la capacidad para 

proponer es el Comandante en Jefe. 

El señor SUBSECRETARIO DE GUERRA.- SI, mi Almirante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Claro, porque si lo deja- 

mos alvice comandante en Jefe, el Comandante en Jefe queda afue - 
ra de esto y se le quita una autoridad que normalmente tiene. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Que vuelva a Co - 
misión. • 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Bien. Comisión Conjunta y 

sigue su trámite ordinario. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El plazo vence el 

16 de marzo del próximo año. Por lo tanto, no es necesario dar 

un plazo oficial. 

--El proyecto vuelve a Comisión. 

4.- PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA LEY No 16.640 Y FACULTA AL TE- 

SORERO GENERAL DE LA REPUBLICA PARA RENOVAR AVAL DEL ESTADO 

A SECTOR AGRICOLA QUE INDICA (BOLETIN 267-01). 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Esta iniciativa legal fa- 

culta al Tesorero General de la República para renovar el aval 

del Estado al sector agrlcola en cuanto a los bonos CORA. Esta 

ley es muy importante porque, como veremos posteriormente, tie- 

ne dos efectos. 

Tiene la palabra el señor Relator. 

El señor SAMUEL MATUS, RELATOR.- El proyecto en Tabla 

persigue dos objetivos fundamentales: en primer lugar, estable- 

cer un sistema de libre transferencia de los bonos de la Refor- 

ma Agraria e, incluso, la posibilidad de que puedan ser consti- 

tuidos en garantla con la máxima flexibilidad posible. 
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En segundo término, el objetivo consiste en permitir 

a la Tesorerla General de la RepGblica renovar los avales que 

se hubieren constituido por la Corporaci6n de la Reforma Agra- 

ria y la Oficina de Normalización Agraria para caucionar los 

créditos otorgados por el Banco del Estado de Chile al sector 

reformado. 

El proyecto fue examinado por una Comisión Conjunta 

que aprobó la idea de legislar y elaboró un nuevo texto que se 

ha incluido en el respectivo informe. 

De acuerdo con él, brevemente hablando, la forma en 

que se cumple el primero de los objetivos señalados es la si- 

guiente. 

Se modifica el artlculo 132 de la Ley de Reforma Agra - 

ria y se deroga su artlculo 134. Esta es la finalidad del ar- 

tlculo lo del proyecto. 

Como consecuenciasde esas modificaciones pueden seña - 
larse las siguientes,que son de importancia: primero, se trans - 
forman los bonos de la Reforma Agraria, que según la ley tie - 
nen el carácter de nominativos, en bonos a la orden. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se elimina la califica - 
ción de nominativos. 

El señor RELATOR.- Sf y se dice expresamente que son 

documentos a la orden, con lo cual pueden ser endosados de acuer - 
do con las reglas generales. 

Se elimina la obligación que tiene la Tesorerla Gene - 

ral de la República de incluir, en el registro de los bonos que 

lleva, el nombre de los cesionarios de los mismos, porque resul - 
ta totalmente innecesario desde el momento en que éstos pasan a 

ser de libre comercio, por decirlo asl. 

Se eliminan las formalidades especiales para el endo- 

so de los bonos, lo que actualmente sólo se puede perfeccionar 

por su inscripción en un registro especial en la Tesorerla Gene - 
ral de la RepGblica. 

Asimismo, se suprimen diversos requisitos de fondo 

que son exigibles en la actualidad para la transferencia de 

los bonos y para su constitución en garantla de créditos. Entre 
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esos requisitos u obligaciones figura uno de bastante importan - 
tia según el cual el cedente de los bonos, en su primera trans - 
ferencia, debe invertir una proporcián de lo recibido por la 

venta de los bonos en la adquisicián de acciones de determina- 

das sociedades anónimas. 

Se suprimen también todas las modalidades relativas 

a la entrega de bonos en garantla por la ejecucidn de obras 

públicas, materia que quedara regulada por las normas genera- 

les referentes a las garantlas exigidas en esta clase de con- 

tratos. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- O sea, pierden la cali- 

dad de primera clase. 

El señor RELATOR.- No. No es que pierdan la calidad 

de primera clase, sino que podrán ser otorgados en garantla por 

la ejecución de obras pGblicas de acuerdo con las leyes o regla - 
mentos que regulan esta materia. O sea, si dichas leyes o re - 
glamentos permiten que estos bonos puedan ser entregados en ga- 

rantla por la ejecución de obras públicas, podran serlo. De lo 

contrario, no. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Quedan en libertad. No 

se dan exclusivamente en garantla de primera clase en adelante. 

El señor RELATOR.- Exacto. 

Se elimina el plazo de un año que tienen los tenedo- 

res de los bonos que los adquieren después de la primera trans - 
ferencia para, a su vez, enajenarlos, porque no tiene ningún 

objeto. 

Se suprime la utilizaci6n de cuotas de amortizaci6n 

vencidas de los bonos en pago de impuestos. Para ello se dero - 
ga el inciso 14 del artlculo 132. Eso significa que los tene- 

dores de los bonos podrán pagar de todas maneras los impuestos 

con el valor de los bonos después de hacerlos efectivos, por - 
que se trata de abonos vencidos; es decir, de cuotas vencidas 

de los bonos. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Por qué no amplla esta 

parte, por favor. ¿Quiere decir que pueden pagar impuestos por 

el valor parcial o el valor de transacción de los bonos? 
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El señor RELATOR.- No. Actualmente, la forma de pa- 

gar el impuesto consiste en que se pague segGn el valor que 

tiene el bono, reajustado en la forma que establece la ley y 

siempre que la cuota respectiva esté vencida. Ahora, quien ten - 
ga una cuota vencida de un bono podrá enajenarla, recibir el 

valor y pagar el impuesto, con lo cual se elimina incluso un 

trámite burocrdtico interno en la Administración PGblica. 

Esa seria una forma muy resumida de explicar el pri- 

mer objetivo del proyecto. 

Respecto del segundo, que consiste en permitir a la 

Tesoreria General de la República renovar las garantlas otorga - 
das por la CORA, debo hacer presente lo siguiente. 

Esas garantlas, que generalmente consisten en avales, 

fueron constituidas por la CORA y la ODENA para garantizar o 

caucionar los créditos otorgados por el Banco del Estado al sec - 
tor reformado. Los avales que actualmente están vigentes invo- 

lucran una obligación del Fisco, porque las obligaciones de la 

CORA y de la ODENA pasaron a serlo del Fisco en virtud del de- 

creto ley 2.405; pero ocurre que los campesinos o asignatarios 

de la Reforma Agraria se encuentran en la imposibilidad de reno - 
var o renegociar sus créditos en el Banco del Estado, porque en 

ese evento se pierde la garantía otorgada por el hecho de que 

se modifican las condiciones en las cuales se contrata el nuevo 

crédito. 

Eso hace absolutamente necesario facultar a la Tesore - 
ria para renovar dichas garantlas y permitir, entonces, a los 

asignatarios renegociar y repactar sus deudas, que es algo que 

interesa al Gobierno por la condición en que se encuentran ac- 

tualmente. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Le interesa sobre todo a 

la agricultura. 

El señor RELATOR.- Sf. 

Finalmente, el proyecto fue aprobado por la Comisión 

Conjunta y, a proposición de la Segunda Comisión Legislativa, 

se agregó un articulo transitorio por el cual se deja perfecta - 
mente en claro que el carácter de instrumentos a la orden que 

se da mediante esta iniciativa lo tendrán aquellos bonos que 

ya fueron emitidos. 
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- Aunque pareciera ser innecesaria esta modificación, 

se ha aceptado por haber un elemento contractual en la suscri~ 

ción y en la recepción de estos bonos, y se quiere evitar toda 

interpretación al respecto. 

Eso es todo cuanto puedo expresar a la H. Junta. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra sobre 

la materia. 

El señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- No tengo nada es- 

pecial que agregar, salvo que estamos absolutamente de acuerdo 

con las modificaciones hechas. Considero que son tremendamen- 

te vslidas, sobre todo este asunto de los avales, porque habla 

un vaclo en el sentido de que el Banco del Estado no podla ope - 
rar razonablemente. La situación es especialmente grave en Ma- 

gallanes. 

Por otra parte, en lo referente a los bonos, en el 

fondo se está haciendo justicia en cuanto a permitir que una 

cifra importante de dinero, que son 5 mil 700 millones de pe - 
sos, más o menos, pueda operar, digamos, y pueda servir como 

garantla para los tenedores. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- No hay observa - 
cienes. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- No hay. 

El señor GENERAL MATTHE1.- No. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba. 

--Se aprueba el proyecto. 

5.- PROYECTO DE LEY QUE INTRODUCE MODIFICACIONES A LA LEGISLA- 

CION ADUANERA (BOLETIN 253-05) . 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Este proyecto emana del 

Ministerio de Hacienda. 

El señor SUBSECRETARIO SUBROGANTE DE HACIENDA.- Apro- 

vecho la oportunidad, señor Almirante, para presentar las excu- 

sas del Ministro y del Subsecretario por no concurrir a esta se - 
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sión. Ello se ocasiona, fundamentalmente, por la entrega del 

Ministerio, que es bastante compleja. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Muy bien. 

Tiene la palabra la señora Piracés. 

La señora PILAR PIRACES, RELAT0RA.- Este proyecto, 

que introduce modificaciones diversas a la legislación aduane- 

ra, tiene su origen en un Mensaje de S. E. el Presidente de la 

República y, por mandato de la H. Junta de Gobierno, se anali- 

26 en sesiones conjuntas con representantes de las cuatro Comi - 
siones, presididas por la Primera Comisión Legislativa. 

La iniciativa legal en estudio consta de nueve artlcu - 

los, ocho de los cuales son de carácter permanente y el 6ltim0, 

transitorio. En los cinco primeros se establece un sistema unl 

forme para los controles previos que deben preceder a la impor- 

tación de determinadas mercanclas que se detallan en los artlcu - 
los lo y 2O del proyecto. 

Así, el artículo l o  expresa que para cursar cualquier 

destinación aduanera respecto de alcoholes, bebidas alcohólicas, 

vinagres, productos vegetales, productos de animales o subpro - 
ductos, despojos de origen animal o vegetal, fertilizantes, pez 

ticidas, el Servicio de Aduanas exigirá un certificado que debe - 
rá emitir el Servicio Agrlcola y Ganadero, en el cual se consiq 

narán tanto el lugar autorizado en que se depositardn estas mer - 
cancfas, como la ruta y las condiciones del transporte desde las 

zonas primarias de la Aduana hasta ese lugar autorizado. 

El Servicio Agrlcola y Ganadero dispone de un plazo fa - 
tal de tercero dla, a contar desde la fecha de la solicitud, pa 

ra otorgar dicho certificado. 

En el artlculo 2' se estatuye que esta exigencia debe 

ser cumplida por los Servicios de Salud. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Qué sucede en caso de re - 
chazo, de que el SAG diga que no? Porque estas cosas están en 

la Aduana, en la orilla del muelle en Valparalso. 

La señora RELAT0RA.- Exacto. En caso de que el SAG 

diga que no, en primer lugar la resolución debe ser fundada. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero la ley no lo dice. 

La señora RELAT0R.A.- S1, señor Almirante, la ley con - 
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signa que en caso de rechazo la resolución debe ser fundada. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Supongamos que el ferti- 

lizante es de animales, de rápida descomposición. 

La señora RELAT0RA.- Se incinera, porque empiezan a 

regir las normas especiales. Precisamente, eso está tratado en 

el artlculo 5 O .  

En realidad, toda esta normativa dice relaci6n con el 

traslado de las mercaderlas de las zonas primarias, para solu- 

cionar el actual problema que existe por la escasez de recintos 

para hacer los controles y para hacer las cuarentenas en el ca- 

so de los animales. 

El articulo 2 O  se refiere a otro tipo de mercanclas 

que son los alimentos, los productos alimenticios de uso médico, 

sustancias tóxicas o peligrosas para la salud, estupefacientes 

y sustancias sicotrópicas que produzcan dependencia. 

En este caso, también, al igual que en el articulo an - 
terior, el Servicio de Aduanas exigirá un certificado que serd 

emitido por el Servicio de Salud correspondiente y que está de- 

terminado en la legislación para cada caso, el cual también debe - 
rá indicar el lugar autorizado de depósito, la ruta y condicio- 

nes del transporte. Y, también, a semejanza del caso anterior, 

el Servicio de Salud respectivo tendrá tres dlas para emitir el 

certificado. 

En caso de que se importen productos o subproductos 

alimenticios de origen animal o vegetal, se requerirá asimismo 

un certificado del Servicio Agrfcola y Ganadero. 

Una vez concluida esta tramitaci5r1, dice el articulo 

3 O ,  las mercanclas que se depositen en esos lugares autorizados 

quedarán bajo la responsabilidad del consignatario, quien no po - 
drá usar ni disponer en forma alguna de ellas sin la autoriza - 
ción o el visto bueno correspondiente de la autoridad pertinen- 

te. Digamos, puede ser el Servicio Agrlcola y Ganadero, el Ins - 

tituto de Salud Pública de Chile o algún Servicio de Salud. 

Los Servicios de Salud y el Servicio Agrfcola y Gana- 

dero deberán otorgar tal visto bueno ya sea autorizando, dene - 
gando o bien fijando un perlodo de seguridad para efectuar los 
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controles sanitarios, fitosanitarios o zoosanitarios que sean 

pertinentes. 

El informe también tiene un plazo fatal para ser emi - 

tido: deber6 efectuarse dentro de tercero dia contado desde la 

fecha en que se comunicó al Servicio respectivo que las mercan - 
clas llegaron al lugar autorizado. 

Sin perjuicio de las demSs sanciones que establecen - 
las legislaciones especiales, también en el articulo 3' del 

proyecto se consigna una sanci6n pecuniaria que va desde diez 

unidades tributarias mensuales a diez mil, en caso de infrac - 
ción a las prohibiciones u obligaciones que se imponen en los 

artlculos anteriores. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- En este caso, ¿quién apli - 
ca la multa? 

La señora RELAT0RA.- La aplica el fiscalizador; o sea, 

el Servicio Agrlcola y Ganadero o los Servicios de Salud corres 

pondientes, y también puede ser objeto de reclamo de acuerdo a 

los estatutos que rigen estas instituciones. Cada una de ellas 

tiene sus procedimientos de reclamo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Por lo tanto, hay posibi- 

lidad de recurrir a otro escalón. 

La señora RELATORA. - Claro, reposici6n y apeiando. 
El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Hay otra instan - 

tia. 

La señora RELAT0RA.- S1, siempre hay otra instancia 

en materia administrativa. 

Además --dice el artlculo 4 O - - ,  el Instituto de Sa - 
lud P6blica de Chile, los Servicios de Salud y el Servicio Agrl - 
cola y Ganadero pueden ejercer todas las facultades de control, 

de acuerdo a aquellas que les encomiendan sus leyes especificas, 

dentro de los recintos autorizados señalados en los artfculos 

anteriores. 

Sin perjuicio de esto, pueden incluso hacer practicar 

revisiones previas en los recintos aduaneros. 

Todo lo señalado en estas cuatro normas tambien se pue - 
de aplicar a aquellos productos no elaborados o no industriali- 
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zados o que se importan al pais por primera vez --articulo 
50-- 

Las normas indicadas en los cinco artlculos ya des 

critos prevalecerán sobre las normas especiales sólo en cuan - 
to al traslado de las mercancias de las zonas primarias de 

Aduanas a los lugares de depósito autorizados. 

Este es el sistema que se uniforma para los contro - 
les previos ya señalados. 

En el artlculo 6' se elimina el régimen de depósi- 

tos francos. En realidad, no tiene mucha incidencia puesto 

que los depósitos francos recién iban a comenzar a regir des- 

de el lo de enero de 1983 y, de acuerdo a las normas y a la 

actual politica aduanera, se estimó necesario eliminar esos 

depósitos francos que hacen diferir el pago de los derechos 

aduaneros. 

En esta parte deseo hacer un alcance formal. Hay un 

error de transcripción en el No 4, en la parte final, donde 

se consigna: "en los Titulares 111 y VI", en el sentido de que 

debe incluirse el Tltulo 11, que se nos escapó. 

Asimismo, en el No 7 hay una "S" de más. Debe ser 

"y Depósito Franco", en lugar de "y Depósitos Franco". 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Pido autoriza- 

ción para corregir eso, porque coincido en que efectivamente 

hay dos errores de máquina, los indicados por la señora Rela- 

tora. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Bien. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En consecuencia, 

habrla que colocar en el No 4, en lugar de "Titulares...", "Tl - 
tulos 11, 111 y VI", y en el No 7 quedarla así: "~limlnanse 

las palabras "y Depósito Franco". 

La señora RELAT0RA.- En el artlculo 7O se elimina la 

obligación de pagar el impuesto del 3% que se debe cancelar en 

toda documentación que tenga por objeto importar mercanclas, 

que rige para aquel personal de la dotación de las Fuerzas Ar- 

madas, cientfficos, técnicos y personal civil que labora en la 

zona antártica y que, en conformidad al articulo 35 de la ley 
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13.039, al regresar al territorio puede importar menaje de ca - 
sal herramientas, mercanclas y vehlculos hasta un determinado 

valor, con exención de todo derecho, debiendo pagar solamente 

ese 3% sustitutivo sobre la documentación aduanera. 

La norma señalada elimina, en realidad, esa obliga- 

ción y, para tal efecto, se hacen entonces las sustituciones 

en la Ley de Timbres y Estampillas contenida en el decreto ley 

3.475. 

El artlculo 8 "  tiene por objeto derogar el articulo 

8 "  de la ley 12.401, que otorgaba una franquicia tributaria 

del 50% a las cooperativas de taxis que, previa autorización 

del Ministerio de Transportes, deseaban importar vehlculos al 

pais. 

En realidad, en los Gltimos diez años esta disposi- 

ción no ha tenido uso. La ley respectiva proviene del Gobier - 
no del señor Carlos Ibáñez del Campo y no ha tenido ninguna 

significación y, en atención a la polltica de no discriminar, 

se está derogando dicha franquicia. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra so - 
bre este punto. 

¿Hay observaciones? 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- No hay obser- 

vaciones. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Es una realidad que na- 

die ha pedido esa franquicia y las personas que adquieren ta- 

xis los importan a través de otro sistema. 

La señora RELAT0RA.- El artlculo transitorio permi- 

te a los importadores reexportar las mercancias importadas con 

anterioridad a la fecha en que entrará en vigencia el presente 

proyecto de ley, o durante los 90 dias siguientes a la fecha 

de publicación del mismo, siempre que esas mercanclas no hayan 

sido usadas ni comercializadas, y se les dará un crédito fis- 

cal por el valor de los derechos que hayan pagado, previa de- 

ducción de ese 3% sustitutivo que llevan los documentos aduane - 
ros. 

Dicho crédito se reconocerá por un certificado que 

emitirá el Servicio de Aduanas, el que se expresará en dólares 
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de los Estados Unidos de Norteamérica, documento que ser5 nom& 

nativo e intransferible y sólo se podr6 imputar al pago de fu- 

turos derechos aduaneros por importaciones, digamos, futuras. 

En el caso de las importaciones acogidas a los regf- 

menes de pago diferido, este crédito se dará solamente por la 

parte que se ha pagado. El Servicio de Aduanas cancelará el 

saldo de la deuda pendiente. 

El derecho mencionado prescribirá en el plazo de cin - 

co años a contar desde la fecha del certificado otorgado por 

Aduanas y se dictará un reglamento que fijar2 las condiciones 

señaladas en este articulo. 

Eso es, Almirante, cuanto puedo informar sobre este 

proyecto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

¿No hay observaciones? 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- No tengo. 

--Se aprueba el proyecto con modificaciones. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Terminada la Tabla. 

Ofrezco la palabra. 

Por no haber otras materias por tratar, se levanta 

la sesión. 

--Se levanta la sesión a las 17.37 horas. 

Y 
JOSE T. MERINO CASTRO 

Almirante 
dante en Jefe de la Armada 
e de la 1 Comisión Legislativa 

HUGO PRADO CONTRERAS 
Coronel 

1 

Secretario de la Junta de ' h i e r n o  


